
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2107836 - PR (2022/0109492-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA
AGRAVADO : PATRIC DAMASCENO MURO
ADVOGADO : Adrian Ulises Stuardo Munos - PR082517

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. OFENSA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. CURSO SUPERIOR REALIZADO NO 
ESTRANGEIRO. REVALIDA.  INSCRIÇÃO.  PENDÊNCIA DE DIPLOMA. RESOLUÇÃO 
1/2002, DO CNE/CES. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INVIABILIDADE.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.
2.  É inviável  a  discussão  em  Recurso  Especial  acerca  de  suposta 
contrariedade  ao  art.  207  da  Constituição  Federal/1988,  porquanto  seu  exame  é  de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional.
3. Em relação ao mérito, observa-se que a solução da controvérsia implica exame de violação 
reflexa ou indireta a texto de lei federal, já que o caso necessita primordialmente da análise da 
Resolução 01/2002 do CNE/CES.
4. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada jurisprudência do 
STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) compreende tanto atos normativos (de 
caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e 
delegada) como medidas provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nesse 
sentido: EDcl no REsp 663.562/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7/11/2005 p. 
212; REsp 627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7/12/2006; EREsp 
663.562/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21.
5. Logo, o Recurso Especial não constitui, como regra, via adequada para julgamento de ofensa a 
atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, quando analisados 
isoladamente – sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais –, tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos 
das autarquias, regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou 
notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda 
Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; 
REsp 784.378, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, 
Rel. Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. Sálvio 
de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 26/8/2014.
6. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA 
AGRAVADO  : PATRIC DAMASCENO MURO 
ADVOGADO : Adrian Ulises Stuardo Munos   - PR082517 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 381-384,  

e-STJ) que  conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 

tão somente quanto ao descumprimento do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa 

extensão, negou-lhe provimento.

O agravante alega:

A decisão monocrática não tem razão ao afirmar  que o recurso 
se apoio na Resolução-CNE/CES  nº  01/2002 que regulamentou  o  processo 
de  revalidação, prevendo que "são suscetíveis de revalidação os diplomas que 
correspondam, quanto ao currículo,  aos títulos ou habilitações conferidas por 
instituições brasileiras, entendida  a equivalência  em  sentido  amplo,  de  modo  
a  abranger  áreas congêneres,  similares  ou afins,  aos  que  são  oferecidos  no  
Brasil."  (art.  2º). 

Importa  dizer  que  a  resolução não constitui  ponto  central  do  
argumento  e quanto  muito,  endossao  fundamento utilizado pelo  recurso  
especial  de  modo  que   não cabe tomá-la  como  fundamento  do argumento 
central do recurso a fim de dele não conhecer. Tal  análise,  certamente  
avaliando  a  equivalência  do  ensino  lato  sensu, por óbvio terá como base, em 
cada universidade, sua estrutura e seu currículo, posto que unidades  
didático-científicas  autônomas  por  lei  para  se autorregerem,  presumindo-se 
legais e  legítimas  suas  normatizações,  lastreadas  nas  regras  nacionais.  Neste  
ponto,  o currículo,a carga horária de cada disciplina, o número de disciplinas, 
sua nomenclatura etc.,  estão no  campo  de  competência  de  cada  entidade,  
que  gozam  de  autonomia didático-administrativa reconhecida por lei e pelas 
resoluções do Conselho Nacional da Educação (art. 207 da CRFB/88 e LDB).

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. OFENSA A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. CURSO SUPERIOR REALIZADO NO ESTRANGEIRO. 
REVALIDA.  INSCRIÇÃO.  PENDÊNCIA DE DIPLOMA. RESOLUÇÃO 
1/2002, DO CNE/CES. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. INVIABILIDADE.
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia que lhe foi apresentada. 
2.  É inviável  a  discussão  em  Recurso  Especial  acerca  de  suposta 
contrariedade  ao  art.  207  da  Constituição  Federal/1988,  porquanto  seu  
exame  é  de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
3. Em relação ao mérito, observa-se que a solução da controvérsia implica 
exame de violação reflexa ou indireta a texto de lei federal, já que o caso 
necessita primordialmente da análise da Resolução 01/2002 do CNE/CES.
4. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF) 
compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo 
Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada) como medidas 
provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nesse sentido: 
EDcl no REsp 663.562/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
7/11/2005 p. 212; REsp 627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 7/12/2006; EREsp 663.562/RJ, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21.
5. Logo, o Recurso Especial não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades 
administrativas, quando analisados isoladamente – sem vinculação direta ou 
indireta a dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, 
portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das 
autarquias, regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 
518/STJ) ou notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Rel. Min. Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, 
Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Rel. 
Min. José Delgado, Primeira Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Rel. 
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Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. 
Min. Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 
958.207/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no 
REsp 1.430.240/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26/8/2014.
6. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2022.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna 

incólume o entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constato que não se 

configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe 

foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

 Verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, e nele 

não há omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da 

parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de 

Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, 

que só muito excepcionalmente é admitida. 

Ademais, é importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar 

ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que tal atribuição é da competência 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal, nos termos do seu art. 102, III, "a", da CF. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.
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2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados 
pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o 
julgador a solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o 
princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena 
de usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 19/6/2015).

Em relação ao mérito, observa-se que a solução da controvérsia implica 

exame de violação reflexa ou indireta a texto de lei federal, já que o caso necessita 

primordialmente da análise da Resolução 01/2002 do CNE/CES.

Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de 

consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da 

CF) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo 

Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada), como medidas 

provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nesse sentido: EDcl 

no REsp 663.562/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 7/11/2005 p. 212; 

REsp 627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 7/12/2006; 

EREsp 663.562/RJ, Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21.

Logo, o Recurso Especial não constitui, como regra, via adequada para 

julgamento de ofensa a atos normativos secundários produzidos por autoridades 

administrativas, quando analisados isoladamente – sem vinculação direta ou indireta 

a dispositivos legais federais –, tais como resoluções, circulares, portarias, 

instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das autarquias, 

regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou 

notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, Rel. Min. Franciulli 

Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Rel. Min. José Delgado, Primeira 

Turma, DJ  5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Rel. Min. Garcia Vieira, Primeira Turma, 

DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, Quarta Turma, 
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DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 26/8/2014.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
NÃO CONFIGURADA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA DE MEDICINA. CURSO SUPERIOR 
REALIZADO NO ESTRANGEIRO. EXAME NACIONAL DE 
REVALIDAÇÃO DE DIPLOMAS MÉDICOS. APRESENTAÇÃO DE 
DIPLOMA NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO. RESOLUÇÃO 1/2002, DO 
CNE/CES. DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INVIABILIDADE.

1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.

2. Em relação ao mérito, observa-se que a solução da 
controvérsia implica o exame de violação reflexa ou indireta a texto de lei 
federal, já que o caso necessita primordialmente da análise da Resolução 
01/2002 do CNE/CES.

3. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de 
consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da 
CF) compreende tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos 
pelo Congresso Nacional (lei complementar, ordinária e delegada) como 
medidas provisórias e decretos expedidos pelo Presidente da República. Nesse 
sentido: EDcl no REsp 663.562/RJ, Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
7/11/2005 p. 212; REsp 627.977/AL, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 7/12/2006; EREsp 663.562/RJ, Ministro Ari Pargendler, 
Corte Especial, Dj 18/2/2008, p. 21.

4. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada 
para julgamento de ofensa a atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, quando analisados isoladamente - sem vinculação 
direta ou indireta a dispositivos legais federais -, tais como resoluções, circulares, 
portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos das 
autarquias, regimentos internos de Tribunais, enunciado de súmula (cf. Súmula 
518/STJ) ou notas técnicas. Precedentes do STJ: REsp 88.396, Ministro Sálvio 
de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, DJ de 13/8/1996; AgRg no Ag 573.274, 
Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 21/2/2005; REsp 352.963, 
Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 18/4/2005; REsp 784.378, Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJ 5/12/2005; AgRg no Ag 21.337, Min. Garcia 
Vieira, Primeira Turma, DJ de 3/8/1992; REsp. 169.542/SP, Rel. Min. Sálvio de 
Figueiredo, Quarta Turma, DJ 21/9/1998; AgRg no REsp 958.207/RS, Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 3/12/2010; AgRg no REsp 1.430.240/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/8/2014.

5. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1.924.808/DF, 
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Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA

AGRAVADO : PATRIC DAMASCENO MURO
ADVOGADO : Adrian Ulises Stuardo Munos - PR082517

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - ACESSO - CONVALIDAÇÃO DE ESTUDOS E 
RECONHECIMENTO DE DIPLOMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 
TEIXEIRA

AGRAVADO : PATRIC DAMASCENO MURO
ADVOGADO : Adrian Ulises Stuardo Munos - PR082517

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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